
                                                                      

 

 

 

 

À  

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -

SEJUSP 

At. ILMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO      

       

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 234/2023  

PA nºs 1450.01.0085920/2023-71, 1450.01.0080965/2023-93, 1450.01.0080965/2023-

93 e 1450.01.0152272/2022-63 

 

 

REALE CONSTRUÇÕES LTDA., sediada na Rua 

Maria Bento de Lemos, 170, Sala 10, Cidade Intercap  Taboão da Serra/SP  

CEP: 06757-140, inscrita no CNPJ sob o nº 44.147.734/0001-73, com seus atos 

constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de Paulo  JUCESP sob 

o NIRE nº 35223112339, neste ato representada nos termos de seu Contrato 

Social por seu administrador, Sr.  Antonio Elias dos Santos, portador da 

carteira de identidade RG nº 14.662.040-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 

051.418.988-65, domiciliado na Rua Maria Bento de Lemos, 170, Sala 10, 

Cidade Intercap  Taboão da Serra/SP  CEP: 06757-140 (Contrato Social 

anexado), doravante , vem, com fundamento no art. 41, § 2º da 

Lei Federal nº 8.666/1993 e nos itens 4.1 e 4.2 do Edital em epígrafe, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

pelos fatos, fundamentos jurídicos e para os fins a seguir expostos. 
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DA TEMPETIVIDADE E LEGITIMIDADE 

 

                                      É indiscutível que a presente impugnação é tempestiva, 

vez que está sendo apresentada dentro do prazo legal estabelecido no item 4.1 

do instrumento convocatório, bem como, em consonância com o artigo 41, da 

Lei Federal nº 8.666/1993 aplicada ao certame. Da mesma forma, a impugnante 

mostra-se legítima, conforme preconiza os parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei 

nº 8.666/1993. 

 

I  PRELIMINARMENTE  DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DA 

LICITAÇÃO  IMPOSSIBILIDADE DE SUA REALIZAÇÃO EM RAZÃO DOS 

GRAVES DEFEITOS DO EDITAL, QUE TRAZEM ALTO RISCO JURÍDICO E 

ECONÔMICO-FINANCEIRO PARA O PRÓPRIO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

1.  O Estado de Minas Gerais, na qualidade de PODER 

CONCEDENTE, por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública  SEJUSP, promove concorrência pública nacional regida pelo Edital de 

Concorrência nº 234/2023, o qual tem por objeto a PARCERIA PÚBLICO-

PRIVADA NA MODALIDADE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA 

CONSTRUÇÃO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 2 (DOIS) 

CENTROS SOCIOEDUCATIVOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO NOS MUNICÍPIOS DE BETIM - MG E 

SANTANA DO PARAÍSO - MG  

 

2. A Impugnante possui expertise específica no objeto licitado, 

uma vez que é acionista da Sociedade de Propósito Específico criada para 

bem-sucedida no setor. Por 

isso mesmo, acredita-se que a participação desta requerente trará significativa 

contribuição ao certame.   
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3. Nessa condição, examinou-se o Edital e seus Anexos com 

real interesse em participar, mas detectou defeitos graves que devem ser 

corrigidos antes que se dê continuidade à licitação. 

 

4. Em alguns casos, a correção é necessária em dispositivos 

desconformes ao que prevê a Lei. Em outros, porque as premissas adotadas 

não contribuem com os princípios da parceria, ao contrário, fomentam 

insegurança jurídica e econômica.  

 

5. De simples pesquisas ao site da B3 é possível encontrar um 

número considerado de Editais de concorrências com dispositivos em 

muitos casos idênticos e em outros muito semelhantes, que resultaram em 

licitações desertas, o que, naturalmente, não foi casual, situação que também 

não é do interesse do Estado de Minas Gerais. 

 

6. Sinal das grandes dificuldades impostas pelo Edital aos 

licitantes é, também, o fato de que muitos dispositivos não estabelecem com 

clareza direitos, obrigações e elementos essenciais para execução do futuro 

contrato, o que fica demonstrado pelos inúmeros pontos para os quais a própria 

Impugnante solicitou esclarecimentos, cujas respostas em 

, os quais resultaram em respostas que ensejam outras dúvidas. Por 

essa razão, inclusive, alguns desses pontos são tema desta impugnação. 

 

7. Requer-se, assim, seja suspensa, imediatamente após o 

protocolo desta Impugnação, a continuidade da Concorrência regida pelo 

Edital nº 234/2023, de modo a permitir que o Estado de Minas Gerais não 

somente cumpra a Lei como também que realize certame com efetiva 

possibilidade, como se declara no Edital, de que seja selecionada proposta mais 

vantajosa para execução da Concessão. 

 

 

ANTONIO 

ELIAS DOS 

SANTOS:05

141898865

Assinado de forma 

digital por ANTONIO 

ELIAS DOS 

SANTOS:0514189886

5 

Dados: 2024.05.07 

17:42:13 -03'00'



                                                                      

 

 

 

II  RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

8. Passa-se a discorrer sobre os pontos do Edital e Anexos que 

são impugnados e deverão ser objeto de alteração (complementação, supressão 

ou correção, conforme o caso). 

 

a.) Inobservância ao artigo de lei e ao próprio edital 

 

                          9. A Lei Federal nº 8987/95, que dispõe sobre o regime de 

concessão e prestação de serviços públicos, em seu artigo 21, estabelece que:   

 

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, 

obras e despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à 

concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder 

concedente ou com a sua autorização, estarão à disposição dos 

interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os 

dispêndios correspondentes, especificados no edital . 

 

                          10. Não obstante, quanto ao pedido de divulgação dos estudos 

econômico-financeiros, a d. Comissão de Licitação limitou-se a responder que: 

Foram disponibilizados o Plano de Negócios de Referência e o Modelo 

Econômico-Financeiro Simplificado, suficientes para obtenção de dados para 

elaboração das propostas , uma vez que não há 

nenhum prejuízo na divulgação desses dados.  

 

b). Item 1.4. do Edital (Valor estimado da contratação) 

 

                         11. O item 1.4. do Edital estabelece que o valor estimado da 

contratação é R$ 330.583.611,00. Logo, da simples leitura do subitem 10.1.3, 

alínea do limite de contraprestação máxima é de 
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R$ 3.347.492,00 na data base julho/2023, o que gera dúvida em considerando o 

prazo da concessão que é de 30 anos. 

 

                          12. Em resposta aos pedidos de esclarecimentos, a Comissão 

ratifica o valor estimado do contrato de R$ 330.583.611,00 com a justificativa de 

O valor estimado do CONTRATO considera a soma das 

CONTRAPRESTAÇÕES trazidas a valor presente, descontadas ao custo de 

capital do projeto conforme constante no modelo de negócios referencial  

 

                          13. No entanto, a incoerência se perpetua em resposta seguinte, 

de que o Plano de Negócios mesmo tendo data base julho/2023 não será 

atualizado, tendo em vista se tratar de documento referencial e não vinculante 

para a CONCESSÃO. Assim também, o valor de CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA apresentado pelo LICITANTE na PROPOSTA COMERCIAL 

deverá estar na data-base para o recebimento dos ENVELOPES.  

 

                          14. A citada incoerência acima citada sugere então que o 

Licitante pode atualizar o Plano de Negócio para a data base da entrega da 

proposta, e por conseguinte, a oferta da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL pode 

ser superior ao limite estabelecido.  

 

                           15. São questões que precisam ser sanadas antes da entrega 

dos envelopes, sob pena de afastar eventuais interessados, inclusive a ora 

Impugnante.  

 

                           16. Além isso, os demais pontos abaixo expostos também 

serão suficientes, cada qual por si, para o acolhimento da impugnação, conforme 

ficará claro ao final.   

  

                           17. Importante frisar que, as parcerias público-privadas (PPPs) 

instituídas pela Lei nº 11.079/2004, são instrumento contratuais cujo objetivo é 

incentivar o investimento privado no setor público, por meio da repartição objetiva 
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dos riscos entre o Estado (parceiro público) e o investidor particular (parceiro 

privado). 

 

                          18. É nesse sentido, que alguns pontos editalícios carecem de 

reforma para refletir o que de fato representa o compartilhamento dos riscos e 

ganhos entre o Poder Concedente a Concessionária, vejamos: 

 

a.) Subitem 22.3.1 da Minuta do Contrato 

 

                            19. Contado da emissão 

da ORDEM DE SERVIÇO, nos 12 (doze) primeiros meses de operação dos 

CENTROS SOCIOEDUCATIVOS, o SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 

CONFORMIDADE E DESEMPENHO incidirá progressivamente sobre o valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA e de forma individualizada em 

relação a cada um dos CENTROS, observado o escalonamento previsto no 

ANEXO 6 - MECANISMO PARA CÁLCULO DO PAGAMENTO DA 

CONCESSIONÁRIA. 

 

                            20. No subitem 22.3.2. conclui que, como resultado da 

aferição e do cálculo do FATOR DE CONFORMIDADE E DESEMPENHO e do 

FATOR DE DISPONIBILIDADE, em determinados casos, o valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA a ser recebida pela 

CONCESSIONÁRIA poderá ser inferior ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA . 

 

                             21. Ora, a incidência progressiva do SMCD sobre o valor da 

contraprestação mensal máxima pelos primeiros 12 (doze) meses de operação, 

da forma que se apresenta sugere visar apenas ganho econômico, quando o 

objetivo deve ser o de oportunizar as partes contraentes um prazo de 

implantação, avaliação e melhorias na busca da eficácia dos mecanismos de 

mensuração. 
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                           22. Com efeito, esta Impugnante, de forma humildade sugeriu 

alteração do escalonamento na redação da cláusula com o intuito de que a 

referida medida para que durante os primeiros 18 (dezoito) meses da FASE 2 

(OPERAÇÃO), o desempenho da CONCESSIONÁRIA seja medido nos termos 

estabelecidos, mas sem impacto na remuneração da CONCESSIONÁRIA,               

sugestão desprezada pela d. Comissão.  

                       

                             23. Observe-se que um prazo de carência para aplicação dos 

indicadores de desempenho torna-se indispensável para vetiticação do processo 

com a finalidade certificar-se de que os INDICADORES DE DESEMPENHO e 

CRITÉRIOS adotados são realmente capazes de produzir os resultados 

esperados. 

 

                            24. A ora Impugnante visa, a reforma dos aludidos subitens de 

modo que os contraentes,  possam de forma partilhada revisar, incluir e/ou 

excluir a aplicação de Indicadores e Critérios, alteração de pesos, criação  de 

novas regras adicionais que posam  tornar o SMDD prático e efetivo. 

 

b.) Subitem 31.3 c/c  37.1 da Minuta do Contrato 

 

                           25. Em resposta dada á questão 

a Comissão Especial de 

Licitação foi questionada sobre os limites da responsabilidade da Concessionária 

em face do direito ao contraditório e da ampla defesa, e resposta veio de modo 

negativo, Não está correto o entendimento. Nos termos das Cláusulas 

26.2, 26.3 do CONTRATO, além da alocação de riscos prevista na Cláusula 31.3, 

É também obrigação da CONCESSIONÁRIA a manutenção de seguro 

 )  

(grifo nosso) 
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                           26. Ocorre que os riscos em questão não podem ser alocados 

à Concessionária nem mesmo de forma compartilhada, uma vez que eventos do 

gênero somente podem ser evitados por atuação direta do Poder Concedente 

no exercício do poder de polícia, o qual lhe é privativo, a teor do que dispõe o 

art. 83-B da Lei de Execuções Penais (Lei Federal nº 7.210/1984), in verbis: 

indelegáveis as funções de direção, chefia e coordenação no âmbito do sistema 

.  

 

                            27. Ademais, a Lei não permite interpretação diversa: cabe ao 

Estado, e só a ele, atuar para que não ocorram vandalismo, depredação ou 

furtos. A concessionária, por sua vez, nada pode fazer para evitá-los, e tampouco 

pode ser-lhe imputada culpa a respeito sob qualquer aspecto. 

 

                             28. Não é razoável que imputar a responsabilidade da parceira 

privada pela prevenção de danos dessa categoria com a contratação de seguros 

que não podem ser confundidas com as espécies de garantias e seguros que 

deverão ser obrigatoriamente prestados.  

 

                             29. O fato é que nem todos os riscos são passíveis de 

serem cobertos por um contrato de seguro ou garantia específicos. Ou, 

ainda que sejam, os custos associados a tal cobertura podem inviabilizar 

a contratação de um seguro específico para determinado risco.  

 

                              30. É até compreensível que boa parte dos riscos não 

cobertos por seguros ou garantias específicas será coberta de modo geral pela 

margem a ser obtida pela atividade do parceiro privado na execução do futuro 

contrato, pata tanto, deve-se estabelecer os riscos relevantes que deverão 

ser objeto de garantias, de parte a parte. Não se pode pretender exigir que 

todo e qualquer risco seja coberto por garantia ou seguro. De modo que a 

exigência de seguros e garantias deve ser justificada de forma objetiva. 
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                          31. Ressalte-se que, a atuação para evitar a ocorrência de 

rebeliões e motins ou, se vierem a ocorrer, para controlá-las, é exigível 

exclusivamente do Poder Concedente, não fazendo sentido e não sendo 

admissível alocar qualquer risco relacionado a tais eventos à Concessionária, 

nem mesmo de forma compartilhada. 

 

                          32. De rigor, portanto, que a MINUTA DO CONTRATO seja 

alterado para o fim de reformar as cláusulas 31ª e 37ª e seus subitens para 

atribuir o risco em face de atos de tumultos, vandalismos, depredação, furtos e 

atos dolosos exclusivamente ao Poder Concedente. 

 

                          33. Da mesma forma, a redação do subitem 

ser suprimida, uma vez que não pode ser razoável imputar responsabilidade 

exclusiva à Concessionária por atrasos, custos e outros impactos decorrentes 

da ocorrência de greves ou dissídios coletivos de empregados ou terceiros 

contratados ou alocados na prestação dos SERVIÇOS pela 

CONCESSIONÁRIA. 

 

c.) Subitem 6.11.5.5.3 do Anexo 5 - SMCD 

 

                          34. De forma genérica, oportuno impugnar o subitem 6.11.5.5.3 

do Sistema de Mensuração de Conformidade e Desempenho, que atribui 1 (um) 

ponto de falha á Concessionária para cada ausência de funcionário da 

CONCESSIONÁRIA nas capacitações ofertadas pelo PODER CONCEDENTE, 

será contabilizado 1 (um) ponto de falha, mesmo que tal ausência seja justificada 

(resposta á questão 94 da ata SEI nº 84685503).  

 

                          35. Tal critério se adotado, será absolutamente insalubre ao 

parceiro privado que assume um risco diminuição de receita cujo ato independe 

de suas ações. Ressalvados os limites da legislação pertinente, a Anexo 5 deve 

ser reformado para reforma da redação do item impugnado. 
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III  CONCLUSÃO 

 

36. Por todo o exposto, requer-se: 

 
a.)  Seja esta impugnação recebida com imediata suspensão 

do certame, haja vista ser ilegal e gerar riscos para o próprio 

Estado sua continuidade nos termos que constam do Edital 

e de seus anexos; e 

 

b.) Seja acolhida a impugnação, alterando-se o Edital e seus 

anexos nos termos requeridos e republicando-se esses 

documentos, escoimados dos vícios apontados, com 

reabertura integral do prazo para oferecimento de propostas. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

De São Paulo para Belo Horizonte, em 07 de maio de 2024. 

 

 

 

 
REALE CONSTRUÇÕES LTDA. 

Antonio Elias dos Santos 
Administrador 
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